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EDITORIAL
A publicação científica ocorre, na atualidade, 

a partir de dois modelos principais: um com o custo 
de publicação atribuído aos leitores e o outro aos 
autores ou suas instituições. Quando o acesso é pago 
pelos leitores, ou seja, num modelo de assinatura, a 
publicação geralmente é classificada como ‘fechada’ 
ou ‘paga’; já para itens financiados pelo autor, insti-
tuições ou agências de fomento temos a publicação 
em acesso aberto (OA)1. Poder-se-ia acrescentar aqui, 
e várias revistas brasileiras de OA exemplificam, 
que existem casos em que as taxas aos autores e/
ou instituições não são uma condição para a publi-
cação – o que não quer dizer que esta não implique 
em custos, uma vez que sua edição envolve recursos 
humanos, financeiros e equipamentos oriundos 
das instituições que editam as revistas, geralmente 
Universidades ou Centros de Pesquisa.

Neste sentido, é importante considerar que o OA 
caracteriza uma mudança de paradigma na comuni-
cação da ciência e sua origem esteve associada a um 
movimento que vai de encontro a comercialização da 
produção científica e ao encontro do entendimento 
de que a disponibilização das publicações em OA 
amplia o impacto2. A partir da crise dos periódicos 
na década de 1980, caracterizada pelo aumento do 
valor das assinaturas dos periódicos e impossibi-
lidade de manutenção destas pelas instituições, o 
movimento pelo OA entre os pesquisadores ganhou 
fôlego em âmbito mundial. 

Para adaptar-se ao novo modelo de comuni-
cação da ciência – e explorar a publicação em OA, as 
editoras comerciais redesenharam seus modelos de 
negócios, viabilizando acesso gratuito aos leitores e 
direcionando os custos de publicação aos autores e 
suas instituições – o que caracteriza uma inversão 
em relação ao modelo anterior. Além das publicações 
tradicionais em assinatura, grandes editoras são 
responsáveis atualmente por: a) periódicos híbridos 
– baseados no acesso por assinatura e com possi-
bilidade de OA para artigos individuais mediante 
pagamento pelo autor; e b) periódicos de acesso 
totalmente aberto no modelo author-pays – publicam 
artigos apenas em OA com receita obtida a partir de 
tarifas aos autores ou seus financiadores3. O modelo 
de negócios mais comum atualmente é o híbrido4, 
que se beneficia de pagamento duplicado, uma vez 
que os editores recebem a partir das assinaturas e 
também na publicação de itens individualmente em 
OA5. Ou seja, as instituições de pesquisa estão, em 
muitos casos, financiando o acesso às publicações 
por assinatura e, também, pagando Article Processing 
Charge (APC) para publicação em OA6.

Considerando o duplo pagamento no modelo 
híbrido, alguns autores defendem a necessidade de 
conversão deste para um modelo totalmente baseado 
em OA6. O que vai ao encontro das proposições do 
Plano S que foi endossado por muitas agências euro-
peias7 e que representa uma iniciativa de consórcio 
formada por agências de financiamento de países 
europeus em prol da publicação em OA8. Hoje muitas 
agências de financiamento, instituições de pesquisa 
e universidades têm desenvolvido mandatos de OA 
visando alcançar a disponibilização livre das pesquisas 
que financiam/desenvolvem seja pela via dourada 
ou verde7. No Plano S, por exemplo, estipulou-se 
que financiadores não cobrirão APCs de periódicos 
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híbridos, exceto se estes integrarem um acordo transformativo com finalidade de oferecer 
um modelo baseado apenas em OA. Nesses casos, a APC será financiada somente até 20249. 
Outro aspecto abordado pelo Plano S é que direitos autorais não podem ser repassados aos 
editores, permanecendo com autores e instituições, além da obrigatoriedade de uma licença 
aberta na publicação7.

Cada vez mais, em âmbito global, adotam-se políticas mandatórias por agências de 
fomento à pesquisa para garantir OA. As agências da área da saúde foram protagonistas neste 
processo, a exemplo da National Institutes of Health, dos EUA, e do Canadian Institutes of He-
alth Research que implementaram políticas mandatórias já em 200810. No Brasil, porém, não 
há uma política mandatória nas agências federais, e o conhecimento custeado pelo Estado 
não necessariamente está acessível de forma aberta na internet a outros pesquisadores e 
cidadãos em geral.

Um ponto crítico quanto ao OA financiado por APC se refere ao poder de veto ou censura, 
exercido através de limitações econômicas impostas sobre a divulgação de um trabalho, ao 
se condicionar a publicação ao pagamento de taxas11. É preciso considerar que a reputação 
da revista, o poder e a idade das editoras no mercado editorial, a publicação híbrida e a con-
centração de disciplinas são fatores influentes sobre as taxas para publicação de artigos12. 
As APCs – que podem inclusive variar de acordo com o Fator de Impacto (FI) do periódico 
– podem ampliar as desigualdades de publicação entre pesquisadores do Norte e Sul Global, 
os últimos, nos quais os brasileiros estão incluídos, historicamente, têm menor contribuição 
na produção de conhecimento global. O Norte, por outro lado, tem maior concentração de 
editoras, financiadores de pesquisa e comitês editoriais4.

Hoje muitos editores já publicam periódicos em OA a partir da cobrança de APCs13 para 
o que cabem algumas reflexões:

1.	 se expandidos os conceitos OA e acesso fechado, nas revistas no modelo de as-
sinatura têm-se um ‘acesso aberto ao autor’; embora ‘fechado ao leitor’; e nas 
de OA via APC essa abertura é oferecida ao leitor, mas não ao autor, uma vez 
que pode se condicionar a publicação ao pagamento de taxas1. Quão aberta é a 
publicação no último caso?

2.	 se para gerar renda, alguns editores podem realizar publicações predatórias, 
promovendo revisões inadequadas13, como combater esse tipo de publicação em 
OA?

3.	 quem irá financiar a publicação? 

Não há respostas fáceis e muitas considerações precisam ser levantadas pela comu-
nidade acadêmica. Ao escolher um periódico, cabe ao pesquisador a difícil tarefa de avaliar 
o FI, a publicação em OA ou permissão de arquivamento, licenças e recursos para custear 
o acesso a sua produção a partir das APCs. Ou seja, numa perspectiva em que cada revista 
determina seu APC e onde as mais conceituadas tendem a requerer taxas superiores, o pes-
quisador, para alcançar impacto em periódicos internacionais e já consolidados, pode acabar 
por escolher aqueles em acesso fechado por não contar com financiamento para a publicação 
ou, no caso brasileiro, em publicar em periódicos nacionais de acesso aberto, sem APCs ou 
com APCs reduzidas, com menor reconhecimento em âmbito global, logo, menor cobertura 
em bases de dados bibliográficas e menor impacto. Esta realidade tende a ser mais perversa 
com pesquisadores de países em desenvolvimento.
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